
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  nº  2005374-81.2014.815.0000 – 3ª Vara da Fazenda 
de Campina Grande
RELATOR            : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
EMBARGANTE : Unibanco Seguros S/A
ADVOGADO       :  Luis Carlos Monteiro Laurenço  - OAB/BA 16.780 e Celso David 
Antunes OAB/BA 1.141-A
EMBARGADO    : Prefeitura de Campina Grande 
ADVOGADO        : Andrea Nunes Melo – OAB/PB 11.771

AGRAVO DE INSTRUMENTO – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, 
— INEXISTÊNCIA — PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DETALHADA NO ACÓRDÃO HOSTILIZADO — 
IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO 
ART. 535 DO CPC — REJEIÇÃO.

—Os embargos  de  declaração  não  se  prestam à  rediscussão  das  
questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem 
para  a  substituição do  decisório  primitivo.  Apenas  se  destinam a  
suprir eventuais omissões, contradições ou obscuridades. Incorrendo 
tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

—  A pretensão de simples reexame da matéria não enseja Embargos  
de Declaração.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
relatados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos declaratórios.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios opostos pelo Unibanco Seguros 
S/A contra  Acórdão  de  fls.  170/174,  que  negou  provimento  ao  agravo  interno  por  este 
interposto, para manter a sentença “a quo” que havia indeferido, na origem, a pretensão 
do agravante relativamente a aceitação de cotas de fundo de investimento com garantia 
do juízo.

Colhe-se das razões recursais (fls.  181/184), que o presente recurso 
fora interposto objetivando sanar omissão, que afirma o recorrente existir no julgado. Afirmou 
para tanto, que o Acórdão combatido não observou a questão envolvendo a penhora de ativos 
do  embargante  para  garantia  do  Juízo  da  execução,  método  menos  gravoso  e  que  pode 
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comprometer  as  operações  diárias  inerentes  da  própria  atividade  financeira  do  banco 
embargante. Ao final, suplica pelo provimento dos embargos declaratórios.

É o relatório.

VOTO.

É  sabido  que  os  Embargos  Declaratórios  assumem  a  função 
teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais 
obscuridades ou contradições.  Suas hipóteses de cabimento são exaustiva e taxativamente 
elencadas no art. 535 do CPC.

No  entanto,  em  se  tratando  de  omissões  de  apreciação  dos 
fundamentos jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que 
não está  o órgão jurisdicional  condicionado à  crítica  analítica  acerca de cada um deles  à 
exaustão, sob pena de mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida 
duração do processo. 

O próprio STJ já esclareceu que é  “entendimento assente de nossa 
jurisprudência que o órgão judicial,  para expressar  a sua convicção,  não precisa aduzir  
comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser  
sucinta,  pronunciando-se  acerca  do  motivo  que,  por  si  só,  achou  suficiente  para  a  
composição do litígio” (AI 169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

No caso em exame, todos os pontos tidos como relevantes para o 
deslinde da controvérsia foram bem fundamentados. Especificamente em relação à matéria 
suscitada pelo recorrente, foi dito por esta E. Câmara quando do julgamento colegiado:

“A compreensão firmada pelo Juízo “a quo” deve prevalecer. 

O  dinheiro  é  o  bem  preferencial  para  se  garantir  o  juízo,  nos  termos 
expressos do art. 655, I, do Código de Processo Civil, que assim dispõe:

“A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 

I  -  dinheiro,  em  espécie  ou  em  depósito  ou  aplicação  em  instituição  
financeira” 

Destaca-se,  a  respeito  do  tema,  Luiz  Guilherme  Marinoni  e  Daniel  

Mitidiero1:

“Ordem Preferencial. A parte tem direito à indicação de bens à penhora 
na ordem legal.  O direito  brasileiro  adotou a técnica da execução por  
graus ou por ordem (art. 655. CPC), haja vista que só se passa a cogitar a  
penhorabilidade de bens de determinada classe para constrição depois de  
exaurida a possibilidade de penhora da classe imediatamente precedente.  
A parte  poderá  requerer  a  substituição  da  penhora  se  não  obedecer  à  
ordem legal (art. 656, I, CPC). Essa ordem “é estabelecida em favor do  
credor e da maior efetividade da atividade executiva” (STJ, 1ª Turma, Ag  
900.581/SP, rel. Min. Teori Zavascki, j. em 06.11.2007, DJ 12.12.2007).”

1 Código de Processo Civil comentado artigo por artigo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. p.  
646.

2



Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de  que  "A  expressão  'dinheiro  em  aplicação  financeira'  não  equivale  ao  valor  financeiro  
correspondente às cotas de fundos de investimento" (REsp 1346362/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 07/12/2012).

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GARANTIA DO JUÍZO. COTAS DE 
FUNDO DE INVESTIMENTO.  PRETENSÃO DE EQUIPARAÇÃO Á 
DINHEIRO.  IMPOSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  MEIO  MENOS 
GRAVOSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. "A expressão 'dinheiro em aplicação financeira' não equivale ao valor  
financeiro  correspondente  às  cotas  de  fundos  de  investimento"  (REsp  
1346362/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 07/12/2012).
2. A convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da observância da 
ordem legal  do art.  655 do CPC e do princípio da menor onerosidade,  
afastando  a  substituição  pleiteada  pela  parte  recorrente,  decorreu  dos  
elementos existentes nos autos,  de forma que rever a decisão recorrida 
importaria necessariamente no reexame de provas. Incidência da Súmula  
7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 577.992/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  
QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 21/10/2014)

Não  bastasse  isso,  o  valor  financeiro  referente  a cotas  de  fundo  de 
investimento não é certo e pode não ser líquido, a depender de fatos futuros que não podem ser  
previstos  pela  parte  exequente,  ou  pela  executada  ou  pelo  juízo  da  execução"  (RESP.  N.  
1346362/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 04/12/2012) .”

Desse modo, observa-se que toda a matéria necessária ao julgamento 
da  lide  foi,  repita-se,  devidamente  apreciada  no  acórdão  recorrido,  sendo  totalmente 
impertinente o presente recurso. 

Não  há  confundir-se  rejeição  ou  não  acolhimento  dos  argumentos 
propostos e debatidos pelas partes com a omissão caracterizadora e ensejadora dos Embargos. 
Se, no Acórdão, não se elaborou crítica expressa para fins de rejeição ou não acolhimento de 
alguma tese jurídica ou argumento, e se o órgão judicial adotou outros em seu decisum tidos 
como os juridicamente corretos, trata-se mais de um silêncio eloquente do que uma omissão 
embargável, traduzindo, pois, a rejeição tácita.

À guisa de arremate, trago o seguinte precedente do STJ:

Impõe-se a rejeição de embargos declaratórios que, à guisa de omissão,  
têm  o  único  propósito  de  prequestionar  a  matéria  objeto  de  recurso 
extraordinário a ser interposto. Precedentes desta Corte: (ERESP 538.870/
SP,  Relator  Ministro  José  Arnaldo  da  Fonseca,  Corte  Especial,  DJ  de  
07.07.2005;  EREsp  198446/CE,  Relator  Ministro  Francisco  Peçanha 
Martins, Corte Especial, DJ de 20.06.2005 e ERESP 415.713/RS, Relator  
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJ de 23.05.2005).
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Ex  positis,  e  sem  mais  para  análise,  REJEITO os  presentes 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator),  o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 19 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 00119916-81.2009.815.0011

Vistos, etc.

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 17 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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